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DECRETO N.º 11.733 – DE 24 DE SETEMBRO DE 2026. 
 

DECLARAÇÃO de situação anormal, 
caracterizada como “SITUAÇÃO DE 
EMERGÊNCIA”, em área urbana do 
Município afetada por “Tempestade Local 
Convectiva - Chuvas Intensas”, COBRADE: 
1.3.2.1.4. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE MONTENEGRO, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas pelo artigo 87, inciso I da Lei Orgânica do Município e pela lei federal que 
disciplina a declaração de situação de emergência e estado de calamidade pública no âmbito 
do SINPDEC, e: 
 

CONSIDERANDO a alta precipitação pluviométrica que atingiu toda a bacia 
do Rio Caí no dia 21 de setembro de 2026, registrando cerca de 94mm de chuva em apenas 
24 horas no município de Montenegro, conforme o Sistema de Alerta de Eventos Críticos – 
SACE e elevando o nível do Rio Caí para 7,94 m, sendo que o normal 1,5 m; 

CONSIDERANDO que o Poder Público Municipal colocou todos os recursos 
materiais e humanos à disposição de forma a amenizar os prejuízos; 

CONSIDERANDO que como consequência deste evento adverso, resultaram 
principalmente os prejuízos constantes do Formulário de Informações do Desastre – FIDE, 
anexo a este Decreto, sendo que cerca de 1.700 pessoas foram afetadas pelo evento, sendo 
64 delas desalojadas e encaminhadas ao abrigo municipal; 

CONSIDERANDO que em acordo com a Instrução Normativa MDR n.º 36, a 
intensidade deste desastre foi dimensionada como de nível I .  

CONSIDERANDO que o parecer do Coordenador de Defesa Civil do 
município foi favorável a decretação da situação de emergência; 

CONSIDERANDO que o poder público tem a intenção de captar recursos de 
infraestrutura e humanitários. 

 

D E C R E T A: 
Art. 1º. Fica decretada a existência de Situação Anormal, caracterizada como 

SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA por “Tempestade Local Convectiva - Chuvas Intensas”, 
COBRADE: 1.3.2.1.4. 

Parágrafo único: Esta situação de anormalidade de Emergência afetou a área urbana 
do Município, conforme levantamento e croqui da área afetada; 

Art. 2º. Autoriza-se a mobilização de todos os órgãos municipais para atuarem sob a 
coordenação da Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil, nas ações de resposta 
ao desastre, reabilitação do cenário e reconstrução. 

Art. 3º. Autoriza-se a convocação de voluntários para reforçar as ações de resposta 
ao desastre e realização de campanhas de arrecadação de recursos junto à comunidade, 
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com o objetivo de facilitar as ações de assistência à população afetada pelo desastre, sob a 
coordenação Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil, bem como a 
movimentação da conta vinculada ao FGTS aos munícipes atingidos, conforme Lei nº 
10.878, de 08.06.2004, regulamentada pelo Decreto Federal no 5.113, 22 de junho de 2004. 

 
Art. 4º. De acordo com o estabelecido nos incisos XI e XXV do artigo 5º da 

Constituição Federal, autoriza-se as autoridades administrativas e os agentes de defesa civil, 
diretamente responsáveis pelas ações de resposta aos desastres, em caso de risco 
iminente, a: 

 
I – Penetrar nas casas, para prestar socorro ou para determinar a pronta evacuação; 
II – Usar de propriedade particular, no caso de iminente perigo público, assegurada 

ao proprietário indenização ulterior, se houver dano. 
 
Parágrafo único: Será responsabilizado o agente da defesa civil ou autoridade 

administrativa que se omitir de suas obrigações, relacionadas com a segurança global da 
população. 

 
Art. 5º. Em caso de utilidade pública, autoriza-se o início de processos de 

desapropriação, conforme legislação federal aplicável ao tema, com a observância de suas 
condições e consequências. 

 
Art. 6º. Com fundamento na Lei 14.133/2021, sem prejuízo da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, ficam dispensadas de licitações as aquisições dos bens 
necessários ao atendimento da situação de emergência ou do estado de calamidade pública 
e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 1 
(um) ano, contado da data de ocorrência da emergência ou da calamidade, vedada a 
recontratação de empresas e a prorrogação dos contratos. 

 
Art. 7º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação e vigorará por 180 

(cento e oitenta) dias. 
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MONTENEGRO, em 24 de setembro 

de 2026. 
 
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE: 
Data Supra. 
 

GUSTAVO ZANATTA,  
Prefeito Municipal  

IGOR ANDRÉ SILVESTRIN, 
Secretário-Geral. 
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SISTEMA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL - SINPDEC

1. IDENTIFICAÇÃO

UF: RS Município: Montenegro Código IBGE: 4312401

População (habitantes) PIB (Anual) Orçamento (anual) Arrecadação (anual)
59.436 3.808.584.394,00 294.334.500,00 294.234.500,00

Receita corrente líquida (mensal) Receita corrente líquida (anual)
27.141.833,00 325.701.996,00

2. TIPIFICAÇÃO
COBRADE Denominação(Tipo ou Subtipo)

13214 Tempestade Local/Convectiva - Chuvas Intensas

3. DATA DA OCORRÊNCIA DO DESASTRE
Dia Mês Ano Horário

21 09 2026 03:30

4. ÁREA COM POPULAÇÃO AFETADA

4.1 Área com população afetada/Tipo de ocupação
Não existe/ 
Não afetada

Urbana Rural
Urbana e 

rural
Residencial X
Comercial X
Industrial X
Agrícola X
Pecuária X
Extrativismo vegetal X
Reserva florestal ou APA X
Mineração
Turismo e outras X
4.2 Seleção das áreas com população afetada

Formulário de Informações do Desastre - FIDE

PROTOCOLO Nº RS-F-4312401-13214-20260921



4.3 Descrição das áreas com população afetada

Bairros impactados Tanac, Municipal, Industrial, Bela Vista, Centro< Passo do manduca, Ferroviario e Olaria.

5. CAUSAS E EFEITOS DO DESASTRE

O rio atingiu a cota de 7,94 metros em razão do elevado acumulado de chuvas, que somou 94 mm na cidade. Esse volume significativo de 
precipitação em curto período contribuiu diretamente para a elevação rápida do nível do rio.

6. DANOS HUMANOS, MATERIAIS OU AMBIENTAIS

6.1 DANOS 
HUMANOS
Informar a quantidade 
de mortos, feridos, 
enfermos, desabrigados, 
desalojados, 
desaparecidos e outras 
pessoas que foram 
diretamente afetadas 
pelo desastre, desde 
que necessitem de 
auxílio do poder público 
ou cujos bens materiais 
tenham sido danificados
/destruídos.

Discriminação Quantidade

Mortos Pessoas que perderam suas vidas em decorrência direta dos efeitos do desastre. 0

Feridos Pessoas que sofreram lesões em decorrência direta dos efeitos do desastre e necessitam 
de intervenção médico-hospitalar, materiais e insumos de saúde (medicamentos, médicos, 

etc.).
0

Enfermos Pessoas que desenvolveram processos patológicos em decorrência direta dos efeitos do 
desastre. 0

Desabrigados Pessoas que necessitam de abrigo público, como habitação temporária, em função de 
danos ou ameaça de danos causados em decorrência direta dos efeitos do desastre. 64

Desalojados Pessoas que, em decorrência dos efeitos diretos do desastre, desocuparam seus domicílios, 
mas não necessitam de abrigo público. 1.700

Desaparecidos Pessoas que necessitam ser encontradas, pois, em decorrência direta dos efeitos do 
desastre, estão em situação de risco de morte iminente e em locais inseguros/perigosos. 0

Outros afetados Pessoas afetadas diretamente pelo desastre (excetuando as já informadas acima) 0

TOTAL DE AFETADOS 1.764

6.1.1 Descrição
A enchente registrada em nossa cidade elevou o nível do rio para a cota de 7,94 metros, impulsionada pelo acumulado de 94 mm de 
chuvas. Como consequência, cerca de 1.700 pessoas foram afetadas pelo evento, sendo 64 delas desalojadas e encaminhadas ao abrigo 
municipal. A situação evidencia a gravidade das condições climáticas e a necessidade de medidas de apoio emergencial à população 
atingida.

6.2 DANOS 
MATERIAIS
Informar a quantidade 
de instalações de 
ensino, saúde, uso 
comercial ou 
comunitário, unidades 
habitacionais ou de 
obras de infraestrutura 
danificadas ou 
destruídas pelo desastre.

Discriminação
Quantidades
danificadas

Quantidades
destruídas

Valor (R$)

Unidades habitacionais 0 0 0,00

Instalações públicas de saúde 0 0 0,00

Instalações públicas de ensino 0 0 0,00

Instalações públicas prestadoras de outros 
serviços

0 0 0,00

Instalações públicas de uso comunitário 0 0 0,00

Obras de infraestrutura pública 0 0 0,00

6.2.1 Descrição

6.3 DANOS 
AMBIENTAIS
Informar as alterações 
ocorridas no meio 
ambiente que 
comprometeram a 
qualidade ambiental em 
decorrência direta dos 
efeitos do desastre.

Discriminação Sim Não População do município atingida

Poluição ou contaminação da água X
Poluição ou contaminação do ar X
Poluição ou contaminação do solo X
Diminuição ou exaurimento hídrico X

 Sim Não Área atingida
Incêndios em parques, APA's ou APP's X

6.3.1 Descrição

7. PREJUÍZOS ECONÔMICOS PÚBLICOS E PRIVADOS
7.1 PREJUÍZOS ECONÔMICOS PÚBLICOS
Informar o valor estimado de prejuízos econômicos públicos relacionados com os serviços essenciais 
prejudicados.

Valor total do prejuízo econômico (setor público)

R$ 0,00

Serviço essencial prejudicado
Serviço essencial público prejudicado ou interrompido.

Valor do prejuízo (R$)

Assistência médica, saúde pública e atendimento de emergências médicas 0,00

Abastecimento de água potável 0,00

Esgoto de águas pluviais e sistema de esgotos sanitários 0,00



Sistema de limpeza urbana e de recolhimento e destinação do lixo 0,00

Sistema de desinfestação/desinfecção do habitat/controle de pragas e vetores 0,00

Geração e distribuição de energia elétrica 0,00

Telecomunicações 0,00

Transportes locais, regionais e de longo curso 0,00

Distribuição de combustíveis, especialmente os de uso doméstico 0,00

Segurança pública 0,00

Ensino 0,00

7.1.1 Descrição

7.2 PREJUÍZOS ECONÔMICOS PRIVADOS
Valor das perdas nos setores da agricultura, pecuária, indústria, comércio e serviços ocorridas em 
decorrência direta dos efeitos do desastre.

Valor total do prejuízo econômico (setor privado)

R$ 0,00

Setores da economia Valor do prejuízo (R$)

Agricultura 0,00

Pecuária 0,00

Indústria 0,00

Comércio 0,00

Serviços 0,00

7.2.1 Descrição

8. INSTITUIÇÃO INFORMANTE Data do preenchimento

Nome do responsável pelas informações: Cássio Felipe de Vargas
 Coordenador da Defesa CivilCargo:

 5136324784Telefone de contato:
 cassiovargas10@gmail.comE-mail:

Dia Mês Ano
24 09 2026

Última alteração
24 09 2026
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